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CONTRATO Nº 0190/2022 

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO – PROTOCOLO Nº 2022.012200 

 
 
 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, 

SOB O REGIME EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO, QUE ENTRE SI FAZEM A 

COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE 

SANEAMENTO - CESAN E A EMPRESA 

INTERTECHNE CONSULTORES S.A. 

 

 
Por este instrumento particular, a COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO, sociedade 

de economia mista estadual, sediada na Av. Governador Bley, 186, 3º andar, Centro, Ed. BEMGE, Vitória, 

ES, inscrita no C.N.P.J sob nº 28.151.363/0001-47, doravante designada CESAN, neste ato representada 

por seus diretores Presidente e de Engenharia e Meio Ambiente, respectivamente, os Srs. CARLOS 

AURÉLIO LINHALIS e PABLO FERRAÇO ANDREAO, e a INTERTECHNE CONSULTORES 

S.A. sediada na Av. Iguaçu 100, Rebouças, Curitiba-PR, CEP.: 80230-020, inscrita no CNPJ sob o nº 

80.378.052/0001-35, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. PAULO 

CESAR AKASHI, firmam o presente CONTRATO, instruído no processo administrativo nº 2022.012200 

aprovado pela Diretoria da CESAN em sua reunião nº 2575, de 05/09/2022, sujeitando- se a 

CONTRATADA às disposições da Lei Federal n° 13.303/2016, o Regulamento de Licitações da CESAN, 

o Código de Conduta e Integridade da CESAN, a Lei Complementar Estadual nº 618/2012, a Lei 

Complementar Estadual de nº 879/2017, a Lei Federal n.º 8.078/1990, a Lei Federal nº 12.846/2013, e o 

Decreto Estadual nº 3727-R/2014, que regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Estadual, os 

dispositivos da Lei Federal nº 12.846/2013 e as seguintes cláusulas: 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 
1.1 Constitui objeto do presente CONTRATO de SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA APOIO 

TÉCNICO, ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E FISCALIZAÇÃO DOS PROJETOS 

EXECUTIVOS DA BARRAGEM DOS IMIGRANTES LOCALIZADA NO BRAÇO NORTE DO RIO 

JUCU, NOS MUNICÍPIOS DE VIANA E DOMINGOS MARTINS NO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 

1.2 Na execução dos serviços a CONTRATADA estará obrigada a observar todas as condições 

estabelecidas neste CONTRATO, no TERMO DE REFERÊNCIA e anexos os quais passam a 

integrá-lo como se nele transcritos. 

1.3 Salvo o que tiver sido expressamente modificado pelo presente instrumento, os serviços ora 

contratados serão efetuados em conformidade com os documentos citados no item 1.2 e de acordo 

com a carta PROPOSTA COMERCIAL 2045-BI-CT-0003, assinada eletronicamente por Paulo 

Akashi, Diretor Presidente e representante legal da INTERTECHNE CONSULTORES S.A. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA - FONTE DE RECURSOS 

 
2.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos desta licitação provêm da receita própria 

da CESAN, conforme PEP A.DOM.OG.16.02. 
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3 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 

3.1 O valor global para execução dos serviços é de R$ 860.000,00 (Oitocentos e sessenta mil 

reais). 

3.2 A CESAN pagará, pelos serviços contratados e executados, o preço integrante da proposta 

aprovada. 

3.3 Os serviços objeto deste contrato serão executados de forma indireta, pelo regime de empreitada 

por preço unitário. 

 

 
4 CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DO LOCAL DOS SERVIÇOS 

 
4.1 A vigência do CONTRATO terá início subsequente à sua assinatura e respectiva publicação de 

seu resumo na Imprensa Oficial. 

4.2 O prazo para realização dos serviços será de 30 (trinta) meses contados após a emissão da Ordem 

de Início de Serviço pela CESAN, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias corridos da data de 

assinatura do INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

 

 
5 CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1 O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela 

CESAN, constitui-se parte integrante deste instrumento. 

 
5.2 O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deverá ser ajustado ao efetivo início dos serviços. 

 
5.3 O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, além de expressar a programação das atividades e o 

correspondente desembolso mensal do presente instrumento. 

5.4 A CONTRATADA deverá manter as entregas de cada etapa, estabelecidas no CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO, sujeitando-se a penalidades a título de multa, incidente no percentual não 

realizado de cada etapa, conforme na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS. 

5.5 O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deverá representar todas as ATIVIDADES da planilha 

orçamentária, com grau de detalhamento compatível com o planejamento de execução da 

CONTRATADA. 

5.6 Além das obrigações descritas na CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

deste contrato, compete à CONTRATADA cumprir fielmente os prazos de término de cada etapa, 

de acordo com o seu CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 

5.7 A CESAN poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 

fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico 

financeiro dos serviços. 



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - CESAN 

CT xxx/2022 Processo: 2022. 012200 Página 3 de 17 

 

 

 
 

6 CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE, MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA 

DE PAGAMENTO 

6.1 Conforme TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos e Carta Proposta da CONTRATADA. 

 
 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – FORMULA DE REAJUSTE E COMPOSIÇÃO DO CONTRATO 

 
7.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano a partir da data limite 

de apresentação da proposta ou da data do último reajustamento, admitindo-se, entretanto, 

o reajustamento após esse período. Na oportunidade, serão utilizados para efeito de 

reajustamento, os índices setoriais compatíveis com o objeto licitado, aplicando- se a 

seguinte fórmula: 

 
R = Vf x [(E1 – E0)] 

E0 
 

Sendo: 
 

R = Valor do reajustamento procurado; 
 

Vf = Valor da nota fiscal a preços iniciais do contrato (P0); 
 

E = Coluna 39 – Consultoria (Supervisão e Projetos) da Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
 

Índice com indicador “1” = Relativo ao mês de concessão do reajustamento; 
 

Índice com indicador “0” = Relativo à data limite de apresentação da proposta à 

CESAN. 

 
7.2 Os índices acima serão retirados da Revista Conjuntura Econômica editada pela 

Fundação Getúlio Vargas. 

 
7.3 O valor de reajuste apurado no mês será faturado, em nota fiscal única, com os valores 

dos serviços medidos a preços iniciais. 

 
 

8 CLÁUSULA OITAVA – DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 

 
8.1 A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, 

a qual responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua 

execução. 

8.2 A omissão ainda que eventual da fiscalização, no desempenho de suas atribuições, não eximirá 

a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 

8.3 A CONTRATADA será representada pelo “responsável técnico” indicado na proposta, o qual 

dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em seu nome, 

nos assuntos relativos aos serviços contratados. 
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8.3.1 No caso de eventual e comprovada necessidade de substituição de membro(s) da equipe técnica, 

indicada para execução dos serviços, em se tratando de responsável(is) técnico(s), o(s) nome(s) 

e os dados demonstrativos da respectiva capacitação técnica de seu(s) substituto(s) deverão 

ser, tempestivamente, submetidos à análise e aprovação do gestor do contrato da CESAN. 

8.3.2 A capacitação técnica do substituto será analisada e pontuada de acordo com os critérios 

estabelecidos no edital da licitação que originou este Contrato, e deverá ser, no mínimo, igual à 

do substituído. 

 

 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CESAN 

 
9.1 Prestar à CONTRATADA todas as informações julgadas necessárias, quando solicitadas; 

 
9.2 Responsabilizar-se   pela   Fiscalização   e   acompanhamento   dos   SERVIÇOS   objeto   do 

CONTRATO; 
 

9.3 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA na forma estipulada neste CONTRATO; 

 
9.4 Dirimir dúvidas, quando necessário; 

 
9.5 Analisar e aprovar, em tempo hábil, cronograma e planejamento de execução dos SERVIÇOS 

apresentados pela CONTRATADA; 
 

9.6 Permitir o livre acesso dos empregados e prepostos da CONTRATADA, devidamente 

credenciados, para execução dos SERVIÇOS inerentes ao INSTRUMENTO CONTRATUAL, 

respeitados os critérios de sigilo aplicáveis; 

9.7 Notificar a empresa CONTRATADA, por escrito, inclusive correspondência eletrônica, sobre 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos SERVIÇOS para que sejam 

adotadas as medidas corretivas necessárias; 

9.8 Acompanhar, fiscalizar e orientar a CONTRATADA, no que diz respeito ao cumprimento do 

DECRETO 4251-R/2018, quando for o caso. 

 
 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
10.1 É obrigação da CONTRATADA executar os serviços para a CESAN, obedecendo o TERMO DE 

REFERÊNCIA e anexos, à Proposta Comercial e anexos, bem como aos detalhes e instruções 

fornecidos pela CESAN, no decorrer da execução do CONTRATO, ficando acordado que os 

mencionados documentos passam a integrar o CONTRATO, para todos os efeitos de direito, 

ainda que nele não transcritos. 

10.2 Todas as obrigações da CONTRATADA deverão ser obedecidas sem nenhum ônus para a 

CESAN, devendo estar consideradas nos preços unitários ou no BDI. 

 
10.3 Manter durante a execução do INSTRUMENTO CONTRATUAL, todas as condições de 

habilitação e classificação exigidas no edital. 
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10.4 Não contratar ex-empregado da CESAN que tenha sido demitido antes do decurso de prazo de 

dezoito meses, contados a partir da demissão, conforme previsto na Lei nº 13.467, de 13 de julho 

de 2017. 

10.5 Preservar o sigilo das informações que serão disponibilizadas pela CESAN para execução do 

objeto contratado. 

10.6 Não fazer uso ou revelação, sob qualquer justificativa, a respeito de informações, dados, 

processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos 

ou outros materiais de propriedade da CESAN aos quais tiver acesso em decorrência da 

prestação dos serviços e/ou obra conforme DECLARAÇÃO DE CONFIDENCIALIDADE, ANEXO 

VIII – RELAÇÃO DE MODELOS do Edital. 

10.7 A CONTRATADA deverá apresentar em até cinco dias úteis, contados a partir da emissão da 

Ordem de Início dos Serviços – OIS ou assinatura do INSTRUMENTO CONTRATUAL, a 

Declaração de Confidencialidade exigida no subitem 18.6 acima, devidamente assinada. 

10.8 Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente INSTRUMENTO 

CONTRATUAL, de tudo dando ciência à CESAN, respondendo integralmente por sua omissão. 

10.9 Responsabilizar-se pelas perdas e danos causados diretamente à CESAN ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

10.10 Fazer comparecer representante da empresa credenciado, sempre que convocada, ao local e 

na data a serem estabelecidos pela fiscalização, para exame e esclarecimento de qualquer 

problema relacionado à execução do objeto contratado. 

10.11 Cumprir com zelo, perfeição, higiene, eficiência e pontualidade os serviços a serem contratados, 

em consonância com as normas e padrões aplicáveis. 

10.12 Responsabilizar-se pelos sinistros envolvendo seus veículos durante a execução do presente 

INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

 
10.13 Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeição técnica dos serviços, refazendo às 

suas expensas os serviços não aceitos pela Fiscalização. 

10.14 Cumprir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como as leis, 

regulamentos e posturas municipais, em especial às de segurança pública. 

10.15 O licitante deverá reelaborar e apresentar à CESAN, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como do detalhamento das Bonificações 

e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais com os respectivos valores adequados ao 

lance vencedor. 

10.16 O responsável pela coordenação dos serviços deverá estar de posse de telefone celular, inclusive 

sábados, domingos e feriados. 

10.17 Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativos à lavratura de autos de infração à 

legislação de meio ambiente, postura, trânsito e outras aplicáveis, decorrentes das atividades 

afetas a esse INSTRUMENTO CONTRATUAL, se suportados pela CESAN, serão descontados 
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dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou da(s) garantia(s) oferecida(s), ou ainda, poderão 

ser cobrados judicialmente. Nesses casos, a CONTRATADA autoriza a CESAN, desde já, de 

forma irrevogável e irretratável, a descontar ou compensar créditos futuros que venha a ter, ou 

cobrar por meio de notificação para pronto pagamento no valor correspondente. 

10.18 O cronograma deverá ser submetido à análise e aprovação da Fiscalização da CESAN. 

 
10.19 Fornecer, em caso de aditamento do INSTRUMENTO CONTRATUAL, reforço da garantia 

contratual. 

10.20 A CONTRATADA deverá, no ato da entrega do segundo faturamento e assim sucessivamente 

até o último, apresentar comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais relativos ao faturamento do mês imediatamente anterior ao do faturamento 

que estiver sendo apresentado, ficando a liberação do pagamento vinculada à apresentação dos 

citados documentos, devidamente autenticados, cabendo a Fiscalização do INSTRUMENTO 

CONTRATUAL e a Gerência Financeira e Contábil da CESAN conferir estes documentos. 

10.21 A documentação acima referida deverá vir acompanhada de Relatório de Comprovação de 

Adimplência de Encargos – RECAE e de declaração da CONTRATADA (conforme modelo 

constante no ANEXO XI, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais no período. 

10.22 Pagar aos seus empregados, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos 

serviços, a remuneração indicada na sua proposta e apresentar à CESAN todos os comprovantes 

exigidos, independentemente do pagamento mensal da CESAN. 

10.23 Arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e 

honorários advocatícios resultantes de ações judiciais que a CESAN for compelida a responder, 

no caso dos serviços prestados por força de INSTRUMENTO CONTRATUAL, que violarem 

direitos de terceiros. 

10.24 Até o fim do período de mobilização, após emissão da OIS, a contratada deverá entregar ao fiscal 

do INSTRUMENTO CONTRATUAL, por meio eletrônico (arquivos com tamanho máximo de 3,0 

MB, no formato PDF, com resolução máxima de 300 dpi, formatação A4 e nomeados de acordo 

com o tipo do documento), as seguintes informações e documentos inerentes à mão de obra 

alocada no objeto da licitação: 

a) Relação nominal de todos os empregados alocados na obra/serviço, cópia da CTPS ou 

contrato de trabalho (contendo, no mínimo, a folha de qualificação civil, a folha onde se 

encontra a assinatura e a fotografia do empregado e a folha onde se encontra registrado o 

contrato de trabalho e suas eventuais alterações com a indicação precisa da função ocupada); 

b) Documentação referente às regras básicas de segurança e medicina do trabalho (PPRA; 

LTCAT; PCMSO; PCMAT; Relação dos EPI’s por cargo ou função; ASO´s; treinamentos, ficha 

de entrega de EPI´s; ordem de serviço de segurança e medicina; plano de segurança 
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do trabalho; relação nominal de todos os empregados e suas respectivas funções; relação 

nominal dos cipeiros, titulares e suplentes ou aqueles designados; relação nominal, cargo e 

currículo dos profissionais pertencentes ao SESMT ou designado, etc.). Durante a execução 

do contrato devem ser fornecidas as atualizações destes documentos, conforme previsto nas 

legislações específicas. 

c) Apresentar, em caso de rescisão contratual do empregado, na medição seguinte à demissão, 

os PPP’s (perfis profissiográficos previdenciários) e ao final da obra ou serviço, os PPP´s de 

todos os empregados. 

10.25 Fornecer mensalmente, em meio eletrônico (arquivos com tamanho máximo de 3,0 MB, no 

formato PDF, com resolução máxima de 300 dpi, formatação A4 e nomeados de acordo com o 

tipo do documento), os seguintes documentos: 

a) Guia de Recolhimento do FGTS devidamente quitada, contendo todos os anexos referente às 

informações dos empregados envolvidos nos serviços tomados pela CESAN - GFIP/RE, do mês 

de execução dos serviços ou do mês imediatamente anterior. Quando da emissão da última 

nota fiscal deverá ser apresentada incondicionalmente a guia do próprio mês de execução dos 

serviços; 

b) Cópia da GPS em concomitância com o relatório da GFIP; 

 
c) Registro do cartão ponto e os demonstrativos de pagamento de remuneração (salários, férias, 

abonos, 13º, clausulas convencionais, etc.), vale transporte e vale refeição de todos os 

empregados alocados. 

10.26 A CONTRATADA, compromete-se a observar rigorosamente todas as prescrições relativas às 

leis trabalhistas e previdenciárias ou correlatas em vigor no País, cumprir as normas 

regulamentares e administrativas aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho. 

10.27 Suprir seus empregados com uniformes condizentes com a atividade a ser desempenhada, 

compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem custo para o empregado, 

bem como todos os materiais e adquirir equipamentos de proteção individual e coletivo adequado 

ao risco de cada atividade, orientando, treinando sobre o uso adequado, guarda e conservação, 

substituindo imediatamente, quando danificado ou extraviado e exigir seu uso. 

10.28 Promover a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - do presente contrato no CREA, o 

registro no Cartório de Títulos e Documentos, bem como o registro no Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS e o cadastramento na Prefeitura para fins de execução da obra em 

casos e locais que exijam tal documentação. 

10.29 Cumprir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como as leis, 

regulamentos e posturas municipais, em especial as de segurança pública. 

10.30 A CONTRATADA, como única empregadora de seu pessoal, compromete-se a segurá-lo contra 

os riscos de acidente de trabalho, observar rigorosamente todas as prescrições relativas às leis 

trabalhistas e previdenciárias ou correlatas em vigor no País, cumprir as normas regulamentares 

e administrativas aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho. 
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10.31 Suprir seus empregados com uniformes, bem como todos os materiais e adquirir equipamentos 

de proteção individual e coletivo adequado ao risco de cada atividade, orientando, treinando sobre 

o uso adequado, guarda e conservação, substituindo imediatamente, quando danificado ou 

extraviado e exigir seu uso. 

O não cumprimento deste item dá a CESAN o direito de reter a 1ª medição até que seja cumprido 

integralmente o solicitado. 

 

 
11 CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO 

 
11.1 A fiscalização dos SERVIÇOS objeto desta licitação ficará a cargo da GERÊNCIA DE 

PROJETOS (E-GPJ) através da DIVISÃO DE PROJETOS OPERACIONAIS (E-DPE) da 

CESAN. 

 

 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1 As seguintes sanções poderão ser aplicadas aos LICITANTES que participarem do certame ou 

aos que forem contratados, conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados a 

CESAN pelo infrator: 

12.1.1 Advertência, quando ocorrer: 
 

a) Descumprimento das obrigações editalícias ou contratuais que não acarretem prejuízos para a 

CESAN; 

 
b) Execução insatisfatória ou pequenos transtornos aos serviços, desde que sua gravidade não 

recomende a aplicação da suspensão temporária. 

12.1.2 Multa, nos percentuais e condições indicados abaixo: 

 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 

calculados sobre o valor correspondente à parte inadimplente; 

b) 10% (dez por cento) a incidir sobre a parcela inadimplente do serviço, em caso de atraso 

superior em 50% (cinquenta por cento) do prazo inicial de execução, sem prejuízo da aplicação 

do subitem anterior; 

c) 5% (cinco por cento) do valor do objeto licitado: 

 
c.1 Em decorrência da interposição de impugnações e/ou recursos meramente 

procrastinatórios; 

c.2 Em caso de recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente nos 

prazos previstos neste edital; 

c.3 Pela não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo 43, § 1° da 

Lei Complementar n° 123/2006, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis pelo mesmo 

período, a pedido justificado da LICITANTE. 



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - CESAN 

CT xxx/2022 Processo: 2022. 012200 Página 9 de 17 

 

 

d) 15% (quinze por cento) em caso de recusa parcial na execução do objeto, ou rescisão do 

contrato, calculado sobre a parte inadimplente; 

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela inexecução total do contrato. 

 
12.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CESAN, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos, quando ocorrer: 

a) Apresentação de documentos falsos ou falsificados; 
 

b) Atraso na entrega dos documentos, sem as justificativas aceitas pelo Pregoeiro, ou na 

hipótese de apresentação destes em desacordo com as especificações previstas nos 

termos deste edital, que, para todos os efeitos, será considerada como não entregue; 

c) Retirada da proposta, sem justificativas aceitas pelo Pregoeiro; 

 
d) Recusa em assinar o contrato, dentro dos prazos estabelecidos pela CESAN; 

 
e) Reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados; 

 
f) Atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o instrumento contratual; 

 
g) Reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

 
h) Irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

 
i) Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

j) Prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução do INSTRUMENTO CONTRATUAL; 

k) Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir idoneidade para licitar e contratar 

com a CESAN; 

l) Quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo a CESAN. 

 
12.1.4 As sanções previstas nos subitens 12.1.1 e 12.1.3, poderão ser aplicadas juntamente com a 

penalidade de multa. 

12.2 A multa será formalizada por simples apostilamento contratual e será executada após regular 

processo administrativo, observada a seguinte ordem: 

a) mediante quitação do valor da penalidade por parte da CONTRATADA em prazo a 

ser determinado pela autoridade competente; 

b) mediante desconto no valor da garantia depositada para este contrato; 

 
c) mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; 

 
d) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 
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12.3 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte 

ao do vencimento do prazo de execução, se dia de expediente normal na CESAN, ou no primeiro 

dia útil seguinte. 

12.4 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

 
a) O atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

 
b) A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 

cobrança. 

12.5 A Multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida, consoante o art. 177 do RLC. 

12.6 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato deverá ser rescindido, exceto se houver interesse 

justificado da CESAN em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias. 

12.7 A sanção pecuniária prevista na alínea “d” do subitem 12.1.2 não se aplica nas hipóteses de 

rescisão contratual que não ensejam penalidades. 

12.8 A CONTRATADA que subcontrate, total ou parcialmente, o objeto contratado, associe-se com 

outrem, ceda ou transfira, total ou parcialmente, o objeto do contrato, bem assim realize a sua 

fusão, cisão ou incorporação, em todos os casos sem que ocorra a prévia e expressa autorização 

da CESAN, formalizada por termo aditivo ao contrato, sofrerá a rescisão contratual e a aplicação 

da penalidade de suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a CESAN, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

12.9 As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que sejam 

assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 

lhes são inerentes. 

12.10 Constitui falta grave o não pagamento de salário, de vale-transporte e de auxílio alimentação dos 

empregados na data fixada, o que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

12.11 Na aplicação do conceito “Insuficiente” por 3 (três) avaliações subsequentes ou 4 (quatro) 

alternadas, deverá ser aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor do somatório das Notas 

Fiscais correspondente aos períodos que a CONTRATADA obteve conceito Insuficiente (vide 

ANEXO VII – NORMAS E INSTRUÇÕES - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE PRESTADORES 

DE SERVIÇOS E INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS) e que resultou na aplicação desta penalidade. 

 
12.12 Em conformidade com o disposto no art. 182, do Regulamento de Licitações da CESAN, 

estendem-se os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar 

com a CESAN às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos celebrados ou 

licitações realizadas, enquadre-se em um dos incisos do referido artigo. 

12.13 Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à 

administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei Federal nº 
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12.846/2013, será objeto de imediata apuração, observando-se o devido processo legal 

estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 

 

 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO 

 
13.1 A inexecução, total ou parcial, deste Contrato dará ensejo a sua rescisão e acarretará as 

consequências previstas na Lei 13.303/2016 e no Regulamento de Licitações da CESAN. 

13.2 Sem prejuízo de outras sanções constituem motivos para rescisão deste Contrato, pela 

CESAN: 

 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 

 
b) O não cumprimento de prazos; 

 
c) O não cumprimento das condições técnicas constantes das especificações e dos projetos; 

 
d) O cumprimento irregular das especificações, projetos ou prazos, o atraso injustificado no 

início dos serviços ou do fornecimento, a paralisação, a paralisação do fornecimento ou 

dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação a CESAN; 

e) A lentidão na execução dos serviços, que leve a CESAN a presumir sua não conclusão no 

prazo contratual; 

f) O atraso injustificado no início dos serviços; 

 
g) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação a CESAN; 

 
h) A subcontratação total dos serviços e cessão ou transferência total ou parcial deste contrato 

i) A subcontratação, ainda que parcial, e no que for permitido, dos serviços objeto deste 

Contrato, sem a prévia e expressa autorização da CESAN; 

j) A associação do contratado com outrem, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitida neste Contrato ou no edital que originou o mesmo; 

k) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 

l) A dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

 
m) A alteração societária que modifique a finalidade ou a estrutura da CONTRATADA que, a 

juízo da CESAN, inviabilize ou prejudique a execução deste Contrato; 

n) O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão de fundos, que 

caracterizem a insolvência da CONTRATADA; 

o) A prática de qualquer ato que vise fraudar ou burlar o fisco ou órgão/entidade 

arrecadador/credor dos encargos sociais e trabalhistas ou de tributos; 

p) O descumprimento das determinações emanadas da fiscalização, assim como as de seus 

superiores; 
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q) O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços; 

 
r) Quebra de sigilo sobre as informações e documentos recebidos da CESAN para a execução 

dos serviços contratados, bem como sobre os desenvolvidos pela CONTRATADA, por força 

do Contrato; 

s) Razões de interesse público; 

 
t) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato. 

u)  Quando a CONTRATADA não apresentar a apólice de Seguro, conforme e quando 

estabelecido no item 15 DA GARANTIA CONTRATUAL E SEGURO do TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

v) O descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 
13.3 Constituem motivos para rescisão deste Contrato pela CONTRATADA: 

 
a) A não liberação, por parte da CESAN, de área, local ou objeto para execução dos serviço ou 

fornecimentos, nos prazos contratuais; 

b) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CESAN, por prazo superior a 120 (cento e 

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 

c) O atraso superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pela CESAN relativos aos 

serviços já recebidos e faturados, salvo nas hipóteses de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, assegurado neste caso, à CONTRATADA o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

d) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato. 

13.4 Nos casos relacionados nas alíneas de “a” a “c” do subitem 13.3 a CONTRATADA será 

ressarcida dos prejuízos até então sofridos, desde que regularmente comprovados, tendo, ainda, 

direito a: 

a) Devolução da garantia prestada; 
 

b) Pagamento dos serviços que executou, desde que aceitos, até a data da rescisão do Contrato, 

porventura ainda não pagos. 

13.5 A rescisão do Contrato, efetivada pela CESAN, com base no ajuste constante nas alíneas de “a” 

a “q” do subitem 13.2, acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas neste Contrato e na lei: 

a) Assunção imediata, pela CESAN, dos serviços objeto deste Contrato, no estado 

e no local em que se encontram, por ato próprio seu; 



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - CESAN 

CT xxx/2022 Processo: 2022. 012200 Página 13 de 17 

 

 

b) Ocupação e utilização, pela CESAN, do local, instalações, equipamentos, 

materiais e pessoal empregado na execução dos serviços, indispensáveis à sua 

continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente à 

CONTRATADA, mediante avaliação prévia da CESAN; 

c) Execução, imediata, da garantia contratual constituída para se ressarcir de 

danos, inclusive multas aplicadas; 

d) Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos 

causados pela CONTRATADA. 

13.6 A rescisão do Contrato por qualquer das partes não impedirá que a CESAN dê continuidade à 

execução dos serviços, mediante contratação de terceiros. 

13.7  A rescisão fundamentada por razões de interesse público ou a ocorrência de caso fortuito ou de 

força maior dará à CONTRATADA o direito ao recebimento do(s) valor (es) pertinente(s) aos 

serviços executados e aceitos. 

13.8 Ocorrendo a rescisão do Contrato, a CESAN constituirá "Comissão" para arrolamento da situação 

dos serviços, no momento da sua paralisação e concederá prazo corrido de 48 (quarenta e oito) 

horas, para que a CONTRATADA indique seu representante. 

13.8.1  Vencido o prazo e não indicando a CONTRATADA o seu representante ou não comparecendo 

o indicado para execução dos trabalhos, a "Comissão" fará o respectivo arrolamento. 

13.8.2 Em quaisquer das hipóteses as partes declaram aceitar incondicionalmente o relatório de 

arrolamento feito. 

13.9 Caso não convenha a CESAN exercer o direito de rescindir o Contrato, quando a ação ou omissão 

da CONTRATADA justificar essa medida, poderá suspender a execução do mesmo, a seu exclusivo 

critério, sustando o pagamento de faturas pendentes e/ou intervindo na execução dos serviços, da 

maneira que melhor atenda aos seus interesses, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a 

condição contratual infringida. 

13.9.1Na hipótese de ocorrer acréscimos nos preços dos serviços, em consequência da adoção das 

medidas mencionadas neste item, correrão os mesmos por conta da CONTRATADA e o respectivo 

valor poderá ser descontado dos seus créditos ou da garantia constituída. 

 

 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
14.1 Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento à 

CESAN, poderá solicitar o recebimento dos mesmos. 
 

14.2 Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, a critério da CESAN, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. 

14.3 O termo circunstanciado citado no item anterior se deve, quando: 
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a) Os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos 

preestabelecidos, explicitar esse fato no texto, que deverá ser datado e 

assinado pelo responsável pelo recebimento. 

b) Os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos 

preestabelecidos, relacionar os serviços desconformes, explicando as razões 

das inconsistências, dando prazos para correção, que não poderão ser 

superiores a 90 dias. 

14.4 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

14.5 Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, a CESAN designará uma comissão com no 

mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CAUÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E 

SEGUROS 

15.1  A CONTRATADA deverá apresentar à CESAN a garantia de execução contratual 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis após a assinatura deste Contrato, no valor de R$ 43.000,00 (Quarenta e três mil reais), 

na modalidade de seguro garantia, carta de fiança bancária ou em espécie. 

15.2 Ocorrendo alteração do preço contratual originariamente fixado, por força de revisão, reajuste, 

acréscimos e decréscimos, prorrogações dentre outras hipóteses previstas em lei e neste 

CONTRATO, competirá à CONTRATADA a oferta de nova garantia (ou endosso) de execução 

de CONTRATO readequada ao preço e prazo contratual atualizado. 

15.3 Na hipótese da caução de garantia ser prestada mediante Carta Fiança Bancária, esta deverá 

ser apresentada com firma reconhecida e conter a expressa renúncia aos benefícios referidos 

nos artigos 366, 827, 835, 837 e 838 da Lei 10.406/2002 - CÓDIGO CIVIL. 

15.4 A garantia contratual deve ser cumprida, se prevista, e conforme item 14 DA GARANTIA 

CONTRATUAL E SEGURO do TERMO DE REFERÊNCIA. 

15.5 A CONTRATADA deverá apresentar a apólice de Seguro, se prevista, e conforme item 14 DA 

GARANTIA CONTRATUAL E SEGURO do TERMO DE REFERÊNCIA. 
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16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
 

16.1 A celebração de alterações neste INSTRUMENTO CONTRATUAL será permitida nas hipóteses 

e condições previstas no RLC. 

 

 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
17.1 A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente Contrato. 

 
17.2 Os casos omissos neste Contrato e na Proposta da contratada serão resolvidos pelas Leis 

13.303/2016, o RLC e demais legislações pertinentes. 

17.3 A CONTRATADA deverá informar imediatamente a CESAN quando ocorrer alteração do 

endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de 

correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 

17.3.1 O descumprimento deste item por parte da CONTRATADA implicará na presunção da efetividade 

da comunicação e consequente aceitação, sem qualquer objeção, das determinações emanadas 

pela CESAN, relacionadas com a execução do objeto contratual. 

17.4 Os documentos discriminados neste Contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em 

razão deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são 

anexos. 

17.5 Compete a CESAN dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 

integrantes deste Instrumento. 

17.6 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as 

obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas 

pela CESAN. 

17.6.1 Se qualquer das partes relevar alguma eventual falta relacionada com a execução deste contrato, 

tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de outras. 

 

 
18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 
18.1 A CESAN e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade 

e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
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b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 

execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em 

cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito; 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 

serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da CESAN, responsabilizando-se a 

CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra 

hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução 

dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 

utilizados para outros fins; 

d) Eventualmente, as partes podem ajustar que a CESAN será responsável por obter o 

consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea ‘c’ acima; 

e) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados 

Pessoais disponibilizados pelo Contratante e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na 

medida determinada pela CESAN, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as 

cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA 

tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA cooperará com a CESAN no cumprimento das 

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle administrativo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA compromete se a tomar medidas de segurança 

técnica e organizacional, levando em conta os custos de implementação, contra o tratamento 

não autorizado ou ilegal de dados pessoais, contra perda ou destruição acidental de dados 

pessoais e consequentemente danos. A CONTRATADA reembolsará quaisquer perdas, custos, 

despesas, danos ou passivos sofridos pela CESAN em resultado de qualquer infração contratual 

ou passivos sofridos pelo não cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos 

dos Titulares previstos na Lei 13.709/2018 (LGPD), Lei 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e 

nas demais Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 

requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle 

administrativo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá informar imediatamente a CESAN quando 

receber uma solicitação de um Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais e abster-

se de responder qualquer solicitação em relação aos Dados Pessoais do solicitante ou de clientes 

da CESAN, exceto de acordo com instruções documentadas da CESAN ou conforme exigido 

pela LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA garantirá a colaboração com a CESAN para os 

casos em que houver a necessidade de informar sobre o tratamento de dados pessoais. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme 

estabelecido neste contrato, no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da 

CESAN e também de acordo com a Lei 13.709/2018. 

 

 
19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

 
19.1 Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, com 

renúncia expressa a qualquer outro, para solução de quaisquer questões oriundas do presente 

CONTRATO. 

 
 
 
 
 
 
 
 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores, em vias iguais e 

rubricadas para todos os fins de direito na presença das testemunhas abaixo firmadas. 

 
 
 

Vitória/ES, 
 
 
 

 
.............................................................. 

PABLO FERRAÇO ANDREÃO 

DIRETOR DE ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE DA  CESAN 

CPF Nº 002.073.317-82 

.................................................................. 

AMANDA CAMPAGNARO PEREIRA BRAGATTO 

GERÊNCIA DE PROJETOS 

CPF Nº 112.298.837-03 
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PAULO CESAR AKASHI 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 

CPF Nº 552.814.279-20 
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